Responsabilidade Civil 04-06-12
Penúltimo ponto do programa! Efeitos da sentença penal no cível
Vamos estudar hoje um ato ilícito que atinge esferas distintas de responsabilidade. temos basicamente três: penal, que tem uma função de controle social de fazer a repressão à conduta de um agente que viola valores da sociedade. É essencialmente repressivo o Direito Penal. a outra esfera de responsabilidade é a do Direito Civil, que volta os olhos para a vítima, visando a reparar o dano, que é o objeto de nosso estudo. Há também a esfera administrativa, em que um ato ilícito pode ter repercussão na gestão da coisa pública.
Não necessariamente um mesmo fato atinge somente uma esfera, penal, cível ou administrativa. Na literalidade do art. 935, temos esferas interdependentes. ####################.
[[[
Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.
]]]
Alguém atropela outrem: é um tipo penal, ####################, também causa dano a ser reparado civilmente de acordo com o art. 948, e além de haver sanção de ordem administrativa: perder a licença para dirigir, por exemplo. #################### uma simples batida de carro só atineg a esfera civil. Os crimes de mera cponduta, que não dependem de resultado, não têm repercussão no cível. O que vamos estudar hoje é o art. 935 do Código Civil, que fala sobre esse aspecto. 
Particularmente, como vamos ver isso? quando uma sentença penal atinge o juiz cível. Qual é mais importante? O juízo criminal ou o juízo cível? O juízo criminal tem uma incidência mais restrita. Diferente do Direito Civil. Distinções entre responsabilidade penal e a responsabilidade civil. O Direito Penal tem uma sanção que decorre de uma conduta descrita tipicamente na norma. Somente quem pratica aquela conduta tipicamente descrita na norma que pode sofrer a sanção. Refere-se a uma conduta, e não a uma sanção específica. Art. 186 do Código. 
Quando um ato ilícito apurado no crime tem repercussão no cível é o que vamos estudar.
Vamos lá.
A responsabilidade civil é relativamente diferente da responsabilidade penal no que tange @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 818. Quando o resultado do Processo Penal tem repercussão no juízo cível? Art. 935 novamente:
[[[
Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.
]]]
A lei fala que a responsabilidade penal é independente da responsabilidade civil. Na realidade é relativamente independente. Em duas situações, se o juiz criminal pronunciar, o juiz cível não pode mais mudar aquilo. Se houver manifestação judicial sobre autoria e materialidade, o juiz cível não pode ter entendimento diferente. O juiz que está apurando o acidente de trânsito, se determinar naquele Processo Penal que o réu fulano de tal conduziu o veículo no momento do acidente, essa informação sobre a autoria não pode ser mudada pelo juízo cível. Num processo de indenização, o juízo não pode falar: não foi o fulano de tal que conduziu o veículo.
Mas é claro que há outras situações em que o (!!!!!!!!!!!! Instruções) juízo cível não está vinculado.
Súmula 18 do STF:
...
Quer dizer o seguinte: se o servidor foi processado porém absolvido pelo juízo criminal, não necessariamente ele deverá ser absolvido por alguma falta funcional. Ele poderá ser absolvido também, ainda que absolvido no crime.
Para simplificar: causas de absolvição. Quando há condenação no crime, diz o art. 90, inciso I do Código Penal que um dos efeitos da condenação é tornar certa a reparação do dano. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Condenou no crime, o que acontece é tornar certa a obrigação de indenizar. mas, em algumas hipóteses na absolvição, há a possibilidade de se absolver no crime e o juiz condenar no cível a reparar o dano. Ainda há a súmula, que separea as esferas.
O Código Civil de 1916 também já tratava dessa matéria. 
Pequenas alternações introduzidas pelo Código Civil atual: $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$.
Para a afirmação desse primeiro parágrafo ali, as duas teses @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1339. Autoria e materialidade. Art. 91, inciso I do Código Penal então dispõe que ($$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ antes) um dos efeitos da condenação é tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado.
Sentença penal condenatória é título executivo no cível. Mas uma ação cível ex delliti é raríssimo. Professor mesmo nunca viu. Por quê? Hoje as pessoas não tem o conhecimento de ter que ir. Pouca gente rica também é condenada no crime, mas os pobres são. O que adianta executar o pobre? 

Prescrição
Se o fato está sendo apurado na esfera criminal, não corre o prazo prescricional na esfera cível. Art. 200 do Código Civil
[[[
Art. 200. Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva.
]]]
Temos também a regra do art. 189 do Código Civil: termo inicial do prazo prescricional.
[[[
Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206.
]]]
Começa a correr depois da apuração, e não da violação. 
Essa matéria, também, a actio civile ex delicto tem também @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1713. O título executivo na esfera criminal tem que ter execução no cível. Livro I, Título IV. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ fazem referência a quando o juízo criminal absolve, mas ele pode ser condenado no cível. #################### 
Vitimologia: como amaprar as vítimas? Sem excluir a possibilidade de indenizar, a lei disporá... art. 245 da Constituição:
...
A Constituição da República também reconhece como uma questão lógica que a vítima de crime terá direito à indenização. E aí estabelece uma política pública para o Estado desenvolver um sistema de amparo de assistência às vítimas. 
Vamos ver, aqui, os...

efeitos da sentença penal condenatória
é mais simples, porque ela faz coisa julgada no cível para efeito de impor a indenização. A sentença penal condenatória faz coisa julgada no cível constituindo título hábil à execução e liquidação do montante indenizatório. Afasta qualquer possibilidade de rediscutir a culpa no juízo cível, ou seja, não se discute mais o andebeatur. Quer dizer que os pressupostos da responsabilidade civil já estão superados nessa demanda. Conduta, nexo causal e dano. Na debatur está configurado. A parte tem que pegar aquele título e apurar, líquidar no cível. O juiz criminal condena e o juiz cível executa. 
A Lei 11719 alterou o Código de Processo Penal, o art. 384, inciso IV, e autorizou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2055. Por que o legislador coloca valor mínimo? Porque não exclui a possibilidade de a vítima complementar o valor não comprovado no juízo penal no juízo cível. O réu é processado pelo Ministério Público. Oferece denúncia contra ele. #################### e aí há elementos no inquérito de que o dano sofrido pela vítima foi de R$ 10000. O promotor oferece a denúncia e pede a condenação, a pagar R$ 10000. Mas o dano foi na verdade de 30000, que não deu para apurar no momento do oferecimento da denúncia. O que a lei fala é que o juiz fixará o valor mínimo, que o juízo cível poderá complementar. Não exclui a possibilidade dessa vítima ir ao juízo cível dizer que ainda tem mais 20000 para apurar. Hoje o juízo criminal pode fixar indenização quando a reparação do dano, evidentemente, decorrer de um ato ilícito penal, ou seja, de um crime. E pode o juiz criminal formular uma condenação por danos morais numa sentença penal? é dentro da competência? Diga que o Ministério Público pediu a fixação do dano moral em favor da vítima. O entendimento atual é que pode. Pode fixasr o valor mínimo em danos materiais e, também, de danos morais. Entretanto, demanda pedido do Ministério Público, porque se não houver pedido, a parte não tem como se defender. Ele não pode ser expropriado sem o devido processo legal. Sem pedido, anulação da sentença. error in procedendo ou error in judicando? $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ todo processo tem que ter o princípio da correlacoa entre causa de pedir e o pedido. Nenhum dos dois casos. não poderia comandado aquilo, é violação do processo constitucional. Como é que alguém será condenado sem que haja formulação formal? Leia O PROCESSO, de Kafka. Ler antes de sair da faculdade! 

Efeitos da sentença penal absolutória
Se o juiz, no crime, absolver porque ficar comprovado que não foi o réu que praticou o fato criminoso, essa absolvição vincula o cível, porque trata-se da autoria. Caso Bruno: não houve a materialidade, porque a vítima não apareceu. Isso vincula o juízo cível. Então, em algumas situações, a sentença penal absolutória vinculará. Não poderá ajuizar processo de conhecimento a vítima, ####################. Condenado no crime, a vítima pega a sentença penal e liquida no cível. Por outro lado, se o réu foi absolvida no crime, ela terá que promover uma ação de reparação de danos no juízo cível. E, neste caso, terá que cuidar para que o réu, no crime, não tenha sido absolvido por falta de materialidade ou comprovado que não foi autor do crime. 
Hipóteses em que teremos coisa julgada feita no cível com uma sentença penal: #################### 
Art. 386 do Código de Processo Penal:
...
Se a causa da sentença absolutória for por não haver prova da existência do fato, como o furto de um notebook, ou o homicídio de uma pessoa, mas sem o cadáver, ou não constituir o fato infração penal, como um estelionato que na verdade era inadimplemento contratual. O fato não é típico, então não constitui infração penal. foi absolvido no crime, mas pod ser condenado no cível. 
Outra circunstância: art. 386, V: não ter o réu concorrido para a infração penal. vários agentes, coautoria, ficou demonstrado que aquele réu não concorreu para o crime. Mesmo assim pode ser condenado no cível. 
Art. 29 do Código penal e art. 942 do Código Civil, além do art. 265. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ havendo mais de um autor, todos respondem solidariamente. Há a responsabilidade coletiva, em que 10 pessoas batem numa vítima. Cada um responde pelos danos integralmente. A proporcionalidade na lesão extracontratual não é admitida por uma carga moral. Se todos concorreram de alguma forma para o resultado lesivo, todos respondem solidariamente. Na obrigação contratual, pode-se proporcionalizar a obrigação de cada um. Não na responsabilidade extracontratual. Diferente da responsabilidade coletiva, em que a conduta é praticada por um membro indeterminado do grupo. 10 pessoas atiram, todas com a mesma arma, uma acerta. Quem responde? Todos do grupo, ou a vítima tem que descobrir o autor do fato? Uma “cacada” de ser humano, por exemplo. Todos dão tiro no leão, mas só um acertou o desavisado lá de trás. A responsabilidade é do grupo. É o que a doutrina e a jurisprudência entendem. É uma questão de justiça. É melhor alguém pagar pelo que não fez do que a vítima não receber por aquilo que foi feito pelo grupo. Só há um país que não adota essa solução no mundo civilizado: Itália. 
Art. 65 do Código de Processo Penal traz as quatro causas excludentes de ilicitude:
...
Se o juiz criminal disser que foi legítima defesa, então foi legítima defesa, e esse entendimento não pode mudar. Nucci, autor de Processo Penal, explica essas situações, mas já vimos no art. 929 e no art. 930 do Código Civil que mesmo em estado de necessidade e legítima defesa tem-se que indenizar. mesmo havendo a excludente de antijuridicidade a obrigação de indenizar permanece. Remove-se a responsabilidade penal, apenas. 

Legitimação ativa e passiva para a ação civil ex delito $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Art. 63 do Código de Processo Penal:
...
Quem pode promover a ação hoje é somente a vítima, seu representante legal ou seus herdeiros. E a ação será proposta contra o ofensor, ou, caso menor, contra seu representante legal. Art. 939? Fala sobre a responsabilidade do representante legal:
...
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 

Ops: não fará coisa julgada no cível se a absolvição for por insuficiência de provas. quer dizer que não posso decidir a reparação civil. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4510. Se o Processo Penal está tramitando, e reconhece-se a ppp estatal, isso não vincula o cível. Só então começa a o prazo prescricional de 3 anos para promover a indenização. A prescrição no cível começa a contar do trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 

A ação civil só pode ser executada contra o autor do crime. Parece óbvio. Mas e a responsabilidade do empregador? o motorista é processado no crime. A sentença penal sairá em relação ao motorista. Essa sentença não poderá ser executada contra o patrão. O título só foi constituído em relação ao motorista. Se você quer condenar a empresa a reparar o dano, você terá que promover um processo contra a empresa. Não foi contra o patrão que o título foi constituído. Art. 932, inciso III. 
...

Nosso Código de Processo Penal é de 1941. Havia uma disciplina daquela época: Defensoria Pública naquela época quem fazia as vezes era o Ministério Público. Tinha legitimação pelo cumprimento do art. 68 para promover a ação civil exdelito. O Ministério Público liquidava no cível. Hoje o Ministério Público não faz mais isso, porque é a própria Defensoria Pública que tem a legitimação. Em muitas comarcas, onde não há Defensoria Pública, o juiz tem que nomear defensor ad hoc. 
Finalmente, a 

Suspensão do Processo Civil
O art. 110 do Código de Processo Civil cuida da questão prejudicial externa. Análise do Processo Penal em relação ao cível, ou do cível em relação ao crime. 
...
Faculta-se, ou seja, não é obrigatório. A chamada prejudicial externa o juiz #################### pode sobrestar o Processo Civil e esperar a resolução do crime. No inverso, há a bigamia e a ação anulatória de casamento correndo no cível. É possível haver correlação em duas esferas. 
Note o art. 327 do Código Penal: 
...
Então o processo administrativo não sobresta as outras esferas. Para efeito penal, qualquer agente político ou aquele que preste múnus público é equiparado a funcionário público. Comissário de menores, da Vara da Infância e da Juventude também. Não ganha nada por aquilo. 
Não há prazo para o sobrestamento. Para a suspensão, pelo art. 265, inciso IV, letra a limita em um ano. 
Muitas vezes vamos ter conflito entre uma decisão criminal e a decisão cível. Duas instancais julgando ao mesmo tempo. 
E a coisa julgada? Se o juízo cível pronunciar que ele foi autor do fato, o criminal pode negar no futuro. Não o contrário. Mas veja: o juiz cível apura a matéria, pronuncia-se sobre a autoria e materialidade. Teremos um trânsito em julgado no crime dizendo que ele não é o autor, e outro dizendo que ele é autor. A única solução que apontam e ação rescisória. E quando passa o prazo de dois anos para ação rescisória? Decadência. Vamos pensar no pior. Acabou o prazo. 
[bookmark: _GoBack]Amanhã: responsabilidade civil do Estado, o último ponto do programa! 


